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Doutorando em Administração Pública e Governo FGV 

 

1. Resumo 

Analisar como os candidatos alocaram seus recursos financeiros nas últimas eleições é 

importante para compreender os termos da disputa política e entender como evoluiu a 

democracia brasileira. Este trabalho tem como proposta avançar no entendimento sobre os 

gastos de campanha através de descrição das despesas eleitorais de 2002 a 2014 na disputa 

para deputado federal. Mais especificamente, busca-se descrever como evoluíram os 

gastos eleitorais por estado e por partidos a partir de uma nova tipologia de despesa. 

Conclui-se que o período estudado apresentou forte crescimento no volume de gastos. 

Além disso, características locais são importantes para o padrão de gastos e os principais 

partidos brasileiros adotam estratégias semelhantes em suas campanhas. 

 

2. Introdução 

As estratégias adotadas por partidos e candidatos durante a campanha são fundamentais 

para o sucesso na disputa eleitoral. Os recursos financeiros são estratégicos nas campanhas, 

pois moldam os contornos da competição eleitoral e, por consequência, da representação 

democrática (SAMUELS, 2001a). No Brasil, assim como em diversos outros países 

democráticos, o dinheiro é recurso central nas campanhas e o seu uso merece atenção por 

parte da ciência política. 

O Brasil é um país com um sistema político único no mundo. O sistema político 

brasileiro é caracterizado por ser de representação proporcional de lista aberta, 

multipartidário e presidencialista. Além disso, os distritos eleitorais no país são de alta 

magnitude, variando de 8 até 70 cadeiras. Estas características aliadas com a grande 

diversidade regional e partidária do país tornam o Brasil um interessante caso para o estudo 

da alocação de recursos financeiros nas campanhas políticas. 

                                                           
1 O pesquisador conta com apoio financeiro da FAPESP.  
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Além de explorar variações regionais e partidárias, é importante analisar como 

evoluíram as despesas de campanha para compreender as mudanças do jogo eleitoral no 

período recente. Desde 2002, dados sobre arrecadação e despesas eleitorais são publicados 

pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o que permite analisar as mudanças deste ano até 

a eleição de 2014. Analisar o período de 2002 até 2014 é relevante, pois foi durante estes 

anos que o Partido dos Trabalhadores chegou à presidência da República, além de ser um 

período de forte crescimento econômico do país.  

Ao analisar a evolução de 2002 até 2014, o presente trabalho tem como proposta 

avançar no entendimento sobre características do jogo político brasileiro através da 

descrição da alocação dos recursos financeiros nas corridas eleitorais por todo o Brasil. 

Mais especificamente, busca-se descrever como evoluíram os gastos eleitorais por região 

e por partidos a partir de uma de diferentes tipos de despesa. 

Este trabalho está organizado da seguinte forma. Na próxima seção, é apresentada a 

literatura sobre financiamento eleitoral e gastos de campanha. A seção seguinte discute os 

dados e a metodologia de análise. Na sequência, as evidências e resultados encontrados 

são expostos e debatidos. A última seção, por fim, conclui o trabalho. 

 

3. Revisão da literatura 

O dinheiro é recurso central nas disputas eleitorais, uma vez que são indispensáveis 

para as atividades de campanha. As eleições brasileiras movimentam uma grande 

quantidade de recursos financeiros. Segundo Mancuso (2015), as eleições gerais de 2010 

custaram quase R$ 3 bilhões. Já o pleito eleitoral de 2014 teve uma ordem de grandeza 

próxima de R$ 5 bilhões2. Estes números colocam as eleições brasileiras como uma das 

mais caras do mundo (SAMUELS, 2006). 

Entender como o dinheiro impacta o desempenho eleitoral é objeto de diversas análises 

na ciência política. Mancuso (2015) aponta a existência de três grandes vertentes na 

literatura sobre financiamento eleitoral no brasil: a primeira trata da relação entre 

investimento e desempenho eleitoral; a segunda, por sua vez, aborda a relação entre 

investimentos eleitorais e a concessão de benefícios; por fim, a terceira focaliza os 

determinantes do financiamento eleitoral. Os trabalhos que analisam os diferentes tipos de 

                                                           
2 Estimativa realizada a partir de dados do TSE 
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gasto estão na primeira vertente, uma vez que se propõe a entender como a alocação dos 

recursos financeiros impactam os resultados eleitorais. 

A relação positiva entre dinheiro e desempenho eleitoral é alvo de diversos estudos 

empíricos. Estes trabalhos verificam que os gastos de campanha têm efeito positivo e 

significativo sobre os votos recebidos (BENOIT; MARSH, 2010; COX; THIES, 2000; 

JOHNSON, 2012; SAMUELS, 2001a). Esta relação positiva entre gastos e votos é 

observada para uma série de países com sistemas eleitorais diversos.  

Há também ampla literatura nacional atestando a relação positiva entre dinheiro e votos 

para o caso brasileiro. Os trabalhos no brasil sobre o tema se iniciaram no começo dos anos 

2000 com a pesquisa de David Samuels (SAMUELS, 2001b, 2001c, 2001d, 2001a). 

Seguindo estes primeiros estudos, diversos outros analisaram os efeitos dos gastos com o 

desempenho eleitoral (BOLOGNESI; CERVI, 2011; PEIXOTO, 2010; SILVA, 2010)3. 

Após atestar que o dinheiro apresenta correlação positiva com resultados eleitorais, a 

literatura sobre financiamento de campanha muda o foco de sua investigação para questões 

sobre os mecanismos pelos quais os recursos financeiros afetam o desempenho eleitoral e 

sobre quando e para quem estes recursos importam mais (SUDULICH; WALL, 2011). Um 

exemplo desta virada é o trabalho de Cox e Thies (2000) que aborda o caso do Japão, 

focando na forma com que os candidatos gerenciam seus recursos.  

Mesmo com a mudança no foco da literatura sobre financiamento eleitoral, maioria dos 

estudos sobre o tema, tanto nacionais quanto internacionais, continuaram a tratar despesas 

de forma agregada, sem detalhar os padrões de gasto por tipo. A análise do comportamento 

dos gastos por tipo é interessante para a compreensão de como evoluíram as campanhas 

no período recente, como também colabora com o entendimento de dinâmicas políticas 

locais e partidárias. 

Seguindo nesta direção, Sudulich e Wall (2011) buscam compreender se algumas 

categorias de gastos possuem uma maior eficiência na tradução de despesas em votos e se 

a diversificação nestas despesas auxilia um melhor desempenho. O trabalho estuda as 

eleições irlandesas de 2007 e propõe uma categorização de gastos. Os resultados 

encontrados indicam as campanhas irlandesas focam principalmente em métodos 

tradicionais e localizados para a obtenção de votos, em acordo com outros trabalhos 

realizados para o país. Além disso, os autores encontram evidências de que a relação entre 

                                                           
3 Uma descrição mais detalhada da literatura sobre o tema pode ser encontrada em Mancuso (2015). 
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diversificação de despesas e resultado eleitoral não é direto. Esta relação seria 

condicionada pelo montante gasto e por características do candidato. 

Na literatura brasileira, poucos trabalhos analisam como a composição de gastos. 

Heiler, Viana e Santos (2016) buscam responder se a forma como os candidatos usam seus 

recursos expressam suas particularidades e se determinados gastos de campanha possuem 

maior impacto eleitoral do que outros. Para isso, estes autores apresentam uma tipologia 

de despesas utilizando dados das eleições de deputado federal na campanha de 2010. Ela 

é composta por: gastos com pessoal; comunicação e publicidade; e estrutura. O trabalho 

encontra evidências de que os gastos com estrutura da campanha e com comunicação são 

os melhores preditores de desempenho eleitoral. Além disso, não é possível afirmar a partir 

dos resultados obtidos de que um padrão equilibrado nos gastos indica maior sucesso nas 

eleições. Os autores concluem que apesar de ser muito relevante, o volume de recursos 

financeiros empreendidos em uma campanha não basta para determinar o sucesso eleitoral. 

Outro trabalho brasileiro que estuda o efeito de como diferentes gastos de campanha 

influenciam o voto é o de Speck e Mancuso (2017). Neste artigo, os autores analisam os 

gastos de despesas das campanhas de cargos majoritários e proporcionais nas eleições de 

2014. O trabalho parte da discussão sobre modernização das campanhas eleitorais que tem 

como referência o trabalho de Norris (2000). Os itens de despesa neste trabalho são 

divididos como: organização, que se referem aos gastos relativos a montagem de 

infraestrutura da campanha; tradicional, que seriam as despesas “intensivas em trabalho” 

e seriam típicas de candidatos que focam sua estratégia na “campanha de rua”; e por fim, 

as despesas modernas, que seriam típicas de candidatos que utilizam como estratégia a 

divulgação da imagem do candidato por meio de veículos de comunicação. Speck e 

Mancuso (2017) encontram que os candidatos a cargos majoritários e proporcionais gastam 

em proporções parecidas, mas em baixo volume relativo, os recursos em organização. Já 

os gastos tradicionais são relativamente mais altos nos candidatos às eleições 

proporcionais, enquanto as despesas modernas maiores para as candidaturas majoritárias. 

As evidências apresentadas no trabalho permitem afirmar que as campanhas proporcionais 

e majoritárias adotam estratégias diferentes em busca do sucesso eleitoral. Faltou aos 

autores correlacionar estas diferentes estratégias com aspectos institucionais das eleições, 

como a regra do número de candidaturas e a divisão do horário gratuito eleitoral. 

Os trabalhos de Heiler, Viana e Santos (2016) e Speck e Mancuso (2017) são 

relevantes, pois são as primeiras análises sobre a importância eleitoral dos diferentes tipos 
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de gastos aplicados ao caso brasileiro. Ao trazerem evidências sobre as diferentes 

estratégias de campanha e os seus impactos, ambos trabalhos fazem importantes 

contribuições para o entendimento das eleições no Brasil. 

Ao final de seu artigo, Speck e Mancuso (2017) propõe uma agenda de pesquisa nesta 

temática. Os autores sugerem comparar diferentes eleições no tempo. O presente trabalho 

pretende avançar justamente neste ponto, ao analisar a evolução dos tipos de gastos nas 

campanhas de deputado federal. O período estudado começa em 2002, primeiro ano com 

prestação de contas, e segue até 2014, último ano com dados disponíveis. Além disso, 

busca-se compreender particularidades locais e partidárias com uma descrição da evolução 

dos diferentes gastos por unidade da federação e por partido. 

 

4. Metodologia 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a evolução das despesas eleitorais no 

período de 2002 a 2014. Para tanto, será feita uma descrição dos gastos de campanha a 

partir de uma nova tipologia de gastos. Os dados utilizados são extraídos do Repositório 

de Dados Eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)4.  

Os dados disponibilizados pelo TSE, apesar de oficiais, podem não corresponder à 

completa realidade das campanhas brasileiras por conta de irregularidades cometidas por 

candidatos, partidos. Apesar de não serem completamente fidedignos, a ciência política 

brasileira conscientemente seguiu com o uso dos dados oficiais, uma vez que estes 

permitem identificar importantes padrões de despesa e arrecadação das eleições 

brasileiras5. 

Ao estudar a composição das despesas eleitorais, o presente trabalho propõe uma 

categorização diferente da realizada por Speck e Mancuso (2017) e mais próxima da 

utilizada por Heiler, Viana e Santos (2016). Isto é feito ao incluir mais categorias de gastos 

com o objetivo de melhor descrever despesas importantes como a categoria de doações, 

que abrangem contribuições dos candidatos a outros políticos e partidos. No entanto, para 

evitar dupla contagem, uma vez que os gastos com doações passam no mínimo por dois 

                                                           
4 Link disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-eleitorais-
1/repositorio-de-dados-eleitorais. Acessado em 12 de abril de 2018. 
5 Observa-se que ao longo dos anos há uma melhora na prestação de contas por parte dos candidatos, uma 
vez que o número de candidatos que não prestam contas decresce consistentemente. A grande maioria dos 
casos que não reportam seus gastos são de candidatos que tiveram um desempenho eleitoral ruim. 
Adicionalmente, há uma melhoria na qualidade dos dados com a inclusão de mais categorias de despesas. 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-eleitorais-1/repositorio-de-dados-eleitorais
http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-eleitorais-1/repositorio-de-dados-eleitorais
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candidatos, estas despesas não são incluídas na soma total, tampouco são levadas em 

consideração quando são feitos os cálculos de porcentagem. 

Além do trabalho de Heiler, Viana e Santos(2016), a tipologia de gastos utilizada foi 

desenvolvida tomando como referência os trabalhos citados e Sudulich e Wall (2011). Os 

gastos foram categorizados a partir da descrição do tipo de despesa fornecida pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE). As categorias de gastos são6: 

 

a) Operações: esta categoria se refere às despesas feitas para manter a campanha 

operacional, tais como: gastos com combustíveis; locação de bens; energia 

elétrica; água; telefone; alimentação; materiais de expediente; entre outros. 

b) Publicidade: esta categoria compreende as despesas realizadas com materiais 

e ações de publicidade, tais como: publicidade de materiais impressos; 

publicidade por placas estandartes e faixas; produção de jingles, vinhetas e 

slogans; publicidade por carros de som; produção de programas de rádio, 

televisão ou vídeo; comícios; entre outros. 

c) Pessoal: esta categoria compreende as despesas diretamente relacionadas com 

a ação de pessoas na campanha, tais como: despesas com pessoal; serviços 

prestados por terceiros; atividade de militância e mobilização de rua; entre 

outros. 

d) Doações: esta categoria se refere às doações financeiras a outros 

candidatos/partidos/comitê financeiro. 

e) Outros: nesta categoria foram incluídos gastos que não se encaixaram em 

nenhuma categoria como as despesas com a tipologia “diversas a especificar” 

e impostos e encargos. 

f)  

Todas as despesas foram deflacionadas utilizando a série do Índice de Preços do 

Consumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 

valores de dezembro de 2016. A amostra é composta pelos candidatos a deputado federal 

que tiveram sua candidatura deferida e apresentaram alguma prestação de contas na 

eleição.  

                                                           
6 Uma descrição detalhada de cada componente dos diferentes tipos de gastos é apresentada no anexo deste 
trabalho. 
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5. Resultados 

O volume gasto pelos candidatos a deputado federal em todo o Brasil é alto e cresceu 

muito no período. De 2002 para 2014, o montante declarado como gasto em todas as 

campanhas, excluindo gastos com doações a outros candidatos e partidos, saltou de cerca 

de R$ 436 milhões para R$ 1,3 bi, um aumento de cerca de 200%. O maior tipo de gasto 

em todo o período foi o de Publicidade, seguido de Pessoal, tipo que apresentou grande 

crescimento no período, cerca de 758%. Os valores gastos com doações também cresceram 

expressivamente no período, um salto de 880%. No entanto, como candidatos podem 

repassar recursos para outros, há possibilidade de dupla contagem. 

As três principais categorias de despesas dos candidatos a deputado federal no período 

analisado são Publicidade, Pessoal e Operações. Em 2014, elas juntas representam 98% do 

total empenhado nas campanhas. A evolução dos gastos é apresentada pela figura a seguir: 

 

Figura 1 – Evolução dos gastos agregados para deputado federal por tipo7 

 

Fonte: TSE  

Os valores gastos nas campanhas cresceram fortemente em 2006 e 2010. Já em 2014, 

o montante total gasto apresentou um aumento pequeno. A partir da análise da Figura 1, é 

                                                           
7 Os dados utilizados para a construção da figura são apresentados no anexo. 
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possível observar alguns padrões relativos aos gastos de campanha. Além do crescimento 

generalizado de todas as despesas, observa-se que os gastos com pessoal ganham 

relevância a partir de 2010, quando se tornam o segundo maior. As despesas com 

operações, apesar de crescerem, perdem importância relativa. Há também um movimento 

de crescimento da categoria outros em 2006 e 2010, que se reverte em 2014. Isto pode ser 

decorrência de uma melhora na prestação de contas pelas campanhas. 

Os resultados exibidos na Figura 1, ajudam a entender um pouco melhor a evolução 

das campanhas para deputado federal. Algumas hipóteses podem ser levantadas acerca do 

crescimento no volume de gastos declarados: i) os recursos financeiros ganham 

importância no período e as campanhas encarecem; ii) há um acirramento na competição 

por recursos financeiros e um crescimento na disposição de doações; iii) há uma melhora 

na prestação de contas eleitorais. 

Também é importante destacar que os gastos totais no período analisado se 

concentraram nas candidaturas mais competitivas. Para cada tipo de gasto, os candidatos 

eleitos concentraram em média 60% de tudo que foi dispendido nas campanhas eleitorais 

para deputado federal. A Tabela 1 apresenta a evolução da concentração dos gastos por 

tipo nas candidaturas vitoriosas. 

 

Tabela 1 – Evolução da concentração dos gastos totais nas candidaturas vitoriosas 

 
Fonte: TSE  

A partir da análise da Tabela 1, é possível afirmar que apesar do crescimento em todos 

os tipos de gastos no período, não houve mudanças significativas na distribuição de 

recursos. A exceção está no gasto de pessoal que se tornou mais concentrado com o tempo, 

onde a concentração cresceu 21%. Estes números são um indicativo de a corrida eleitoral 

é dominada pelos candidatos mais competitivos. 
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Os gastos de campanha por unidade da federação 

A disputa para deputado federal se dá no âmbito dos estados brasileiros, sendo marcada 

pelo contexto local. As particularidades sociais, econômicas e demográficas de cada estado 

afetam o comportamento dos atores políticos, tais como doadores e candidatos, o que se 

reflete em diferentes estratégias eleitorais. Por este motivo, é interessante analisar como se 

distribuem os gastos no nível regional. A Tabela 2 apresenta os montantes gastos por tipo 

nas unidades da federação do brasil. Já a Tabela 3, por sua vez, apresenta a evolução do 

percentual gasto por cada tipo. 

Observa-se a partira da análise dos dados apresentados na Tabela 2 que apesar da 

diferença nos montantes de despesas entre as regiões, há alguns padrões. Em média, os 

estados, tiveram um crescimento mais forte em gastos com pessoal, seguidos operação e 

pessoal. Para grande maioria dos estados, o crescimento foi mais forte em 2006 e 2010 e 

bem mais modesto em 2014. Os destaques são Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí e Rio 

Grande do Norte, onde este crescimento de 2002 até 2014 ultrapassou os 1000%. Os gastos 

com operações apresentaram forte crescimento no Amapá. 

Por mais que muitos estados apresentem uma evolução parecida, a composição de seus 

gastos difere conforme apresentado pela Tabela 3. Em geral, a principal despesa das 

campanhas eleitorais foi a de Publicidade, com exceção da região Centro-Oeste e mais 

alguns estados que foi o gasto com Pessoal e a de estados pequenos da região Norte, onde 

a principal despesa foi com operações. A partir dos dados apresentados na Tabela 3, é 

possível dividir os estados brasileiros quanto o uso de recursos eleitorais nas seguintes 

classificações: 

 

i) Intensivos em publicidade: Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito 

Santo, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo e 

Tocantins; 

ii) Intensivos em pessoal: Amazonas, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, 

Mato Grosso, Paraná. 

iii) Intensivos em operações: Acre, Amapá, Rondônia e Roraima 

 

Não é possível de antemão concluir quais são os fatores que levam a esta diferença nos 

padrões de gastos entre estados. No entanto, isto não impede que sejam levantadas algumas 
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hipóteses. Primeiro, de que a concentração territorial da população do estado em poucos 

municípios pode afetar o padrão de gastos. Isso porque os estados intensivos em operações 

são pequenos, todos elegem somente oito deputados, e estão todos localizados na região 

amazônica, onde o transporte é difícil, além de terem população concentrada em sua 

capital. 

Em segundo lugar, não é possível afirmar que a magnitude ou mesmo o tamanho do 

estado tenha alguma relação com o padrão de gastos. Isso porque o Pará e Goiás são estados 

que elegem o mesmo número de deputados federais, mas apresentam gastos muito 

distintos. Assim como Pará e Amazonas, que são comparáveis em tamanho, mas têm 

padrões diferentes.  

Além disso, outras variáveis, tais como o grau de urbanização e acesso a rede de 

telecomunicações, podem ser relevantes para entender os padrões observados. Mais 

estudos explorando características locais e os padrões de gastos são necessários.  

Estes resultados ajudam uma melhor compreensão das atividades de campanha em 

cada localidade. Uma primeira conclusão que o período 2002 a 2014 é caracterizado por 

um expressivo aumento nos gastos eleitorais, o que pode significar um acirramento da 

competição política. Estes dados permitem concluir também que, apesar do crescimento 

generalizado das despesas, as estratégias de alocação de recursos dependem muito de 

características locais. 

 



12 
 

Tabela 2 – Evolução dos gastos agregados para deputado federal por Unidade da Federação 

 
Fonte: TSE  
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Tabela 3 – Evolução da Composição do Gasto de deputado federal por Região 

 

 Fonte: TSE 
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Os gastos de campanha por partido 

Além da análise das despesas por região, os partidos políticos brasileiros são muito 

diferentes entre si. Os partidos, como organizações que têm como objetivo ganhar 

eleições, podem adotar estratégias eleitorais diferentes e isto pode se refletir no padrão de 

gastos. Por estas razões, é interessante analisar como evoluiu os gastos do sistema 

partidário brasileiro no período. Somado a isso, o estudo dos gastos de 2002 a 2014 

permite compreender melhor se a ascensão do Partido dos Trabalhadores ao governo 

federal trouxe mudanças na competição eleitoral. 

A Tabela 4 apresenta os dados das despesas por categoria e o total (com exceção de 

despesas com doações) agregados nos 7 principais partidos abordados tradicionalmente 

pela literatura8. 

 

Tabela 4 – Evolução dos gastos agregados para deputado federal por partido 

 
Fonte: TSE  

                                                           
8 Foram analisados os mesmos partidos que Guarnieri (2011). 
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A partir da análise da Tabela 4 é possível notar que os gastos para deputado federal 

evoluíram de forma muito distinta entre os partidos. No destaque positivo temos o PT que 

cresce 341% no período analisado e se torna o partido com a maior quantidade de recursos 

financeiros nas eleições. Os anos de 2002 até 2014 são justamente o período no qual o PT 

esteve no poder, o que pode ter facilitado o acesso deste a doadores. O DEM por sua vez 

é o único partido a apresentar redução no total gasto para deputado federal indicando um 

encolhimento do partido. Há um decréscimo no total gasto de 2010 para 2014 para todos 

os partidos com exceção do PP, possível efeito das investigações da Lava-Jato com uma 

consequente menor disposição das empresas a doarem para as campanhas eleitorais.  

Quanto a evolução dos tipos de despesas, para todos os partidos o investimento 

eleitoral foi o que mais cresceu no período. Chama atenção o crescimento expressivo de 

mais de 1300% no gasto em pessoal do PT e de quase 940% para este tipo de despesa no 

PP. É interessante notar também que os gastos com publicidade caem para PSDB e DEM 

no período. 

Além da evolução do total gasto, é importante analisar composição do gasto agregado 

para deputado federal por partido. A Tabela 5 apresenta tais informações. 

 

Tabela 5 – Evolução da Composição do Gasto de deputado federal por partido  

 

Fonte: TSE 
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Os principais partidos brasileiros possuem um padrão de gastos semelhantes. Nota-se 

que os dois principais gastos para todas as agremiações são gastos com Pessoal e 

Publicidade, que juntas correspondem a mais de 80% do total gasto para todos os partidos 

analisados. O gasto de Pessoal ganhou relevância no período para todos os casos e se 

tornou em 2014 o maior tipo de despesa para o PSDB. 

Estes resultados permitem inferir que apesar da evolução dos gastos ter sido bastante 

distinta entre os principais partidos brasileiros, a estratégia adotada por cada um é 

semelhante. Isso indica que os partidos brasileiros tendem a ser responsivos uns aos 

outros. 

 

6. Conclusões 

Os estudos sobre financiamento de campanha, em especial aqueles dedicados a 

compreender a relação dos investimentos com o resultado eleitoral, ganham relevância 

com o fim do financiamento empresarial e uma diminuição dos recursos financeiros 

disponíveis. Em um cenário de escassez, entender os padrões de gastos se torna 

importante para estratégias vitoriosas. O presente trabalho procurou avançar na literatura 

sobre financiamento eleitoral no Brasil ao descrever a evolução dos tipos de gastos 

eleitorais nas campanhas para deputado federal de 2002 a 2014. 

O período de analise deste trabalho é marcado pelo crescimento elevado de todas as 

despesas eleitorais, mas em especial dos gastos relacionados à contratação de pessoal. Os 

anos estudados coincidem com a ascensão do Partido dos Trabalhadores ao governo 

federal, o que permitiu acesso a doadores. Ao se tornar um competidor com maior 

quantidade de recursos, os demais partidos podem ter também aumentado seus 

investimentos eleitorais, uma vez que estes são responsivos à um fortalecimento de 

adversários. Tal cenário, pode ter desencadeado uma “corrida armamentista” que 

inflacionou toda a disputa eleitoral. 

Também, os anos analisados neste trabalho correspondem a um período de forte 

crescimento econômico do país. Tal fato pode ter contribuído com uma maior disposição 

de doadores privados em apoiar seus candidatos. Além disso, uma melhoria na prestação 

de contas, com mais candidatos reportando seus gastos, também pode ter favorecido com 

o aumento geral dos números. 

Outro achado deste trabalho é de que os estados possuem dinâmicas eleitorais muito 

distintas um dos outros. Observa-se unidades da federação onde a despesa com pessoal, 
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geralmente relacionada a uma campanha mais tradicional, como em Speck e Mancuso 

(2017), é mais forte. Em outros estados, os gastos são concentrados em publicidade ou 

mesmo na montagem operacional das campanhas. Estas evidências que as estratégias de 

campanha diferem muito entre estados, o que pode significar que a eficiência do dinheiro 

investido em determinados gastos seja diferente dependendo do contexto local. 

As contribuições deste trabalho têm como objetivo auxiliar numa compreensão geral 

do papel do dinheiro nas campanhas. Estudos futuros podem se aprofundar na relação de 

diversificação de despesas e resultado, como em Sudulich e Wall (2011). Também, é 

possível testar quais fatores explicam os diferentes padrões de gastos nos estados 

brasileiros, além de explorar as variações estaduais sobre a eficiência do dinheiro. Além 

disso, seria interessante analisar a composição nos gastos dos partidos médios e pequenos 

e compará-los com os partidos tradicionais. 

A eleição de 2018, caracterizada pelo fim do financiamento empresarial e pela criação 

do fundo eleitoral, trará para a análise das despesas de campanha um elemento de 

descontinuidade. Os estudos futuros podem também olhar esta mudança em perspectiva 

comparada com o observado em todo o período de 2002 até 2014. 
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ANEXO: 

Divisão de gastos por tipo 
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Tabela – Evolução dos gastos agregados para deputado federal por tipo 

 

Fonte: TSE 

2002 2006 2010 2014
Variação no 

Período

Doações 10,314,938 29,643,604 84,272,568 101,041,533 880%

Operações 93,091,934 147,847,638 222,061,797 229,769,530 147%

Outros 9,242,828 98,805,584 171,861,326 21,352,988 131%

Pessoal 54,639,995 137,218,643 370,705,287 468,588,916 758%

Publicidade 279,256,256 332,199,094 529,898,917 583,812,240 109%

Total (Excluindo Doações) 436,231,013 716,070,959 1,294,527,327 1,303,523,674 199%

Evolução dos Total Gasto Por Tipo


